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EXCELENTISSIMO SENHOIÌ CONSELHEIRO-PRESIDENTE DO EGRXGIO
TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DO AMAZONAS

RtrPRESENTACAO N' /a3 Doú -MPC/3. PRoc/ELCM

O MINISTERIO PUBLICO ÐE CONTAS, por intermédio de sua procuradora
signatária, no desempenho de sua r¡issão institucional de defender a ordem jurídica, o regime
democrático. a guarda da lei e a fiscalização de sua execução. no uso de suas atribuições
constitucionais e legais e com base no disposto nos aúigos 54, I e 288. da Resolução n'0412002-
TCE,, e ter.rdo em vista a competência positivada no art. 54, III. ViII e IX, da Constituição do
Amazonas c/c com a Resolução 01/2017-MPC, ven perante Vossa Excelência oferecer

REPRESENTAÇAO

Em face da Excelentíssima Senhora Gracineide Lopes de Souza, Prefeita do
Município de Japurá, pelos fatos e fundamentos ieguintes:

O PurEtel após realizar pesquisa pala avaliar o pol'tal e as ferramentas de

corlunicação utilizadas pelo Município de Japurá. recourendou a Prelèita e Ordenadora de

Despesas, Senhora Gracineide Lopes de Souza, que. r.ro pl'azo de 15 (quinze) dias (1) adotasse

medidas condizentes à liberação ao pleno conhecimer.rto e acompanhamento da sociedade, em
tempo real, de informações pormenorizadas sobre a execução orçamentária e financeira, em
meios eletrônicos de acesso público (PORTAL DE TRANSPARENCIA); (2) mantivesse
atualizadas as informações do Pofial de Transparências. uma vez que informações desatualizadas
são consideradas ínexistentes.

Nada obstante tenha sido recebida na sede da Prefeitura en 28.09.201.'7 , conforme
A-R,. não foi apl'esentada nenhuma manifestação por parte da Chefa do Executivo.

Dessa forma, diante da ausência de manifestação da responsável^ e verificação
quanto a desatualização do Portal de Transparência, o fato merece ser investigado pelo Tribunal
de CoÌìtas de forma ampla e ilrestrita. com a finalidade de identificar eventual ato de
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implobidade administrativa e violação de princípios constitucionais, com destaque na verificação
quanto ao cumprimer.rto da obrigação de garantia do acesso a inlormação previsto na
CorÌstituição da República (art. 5", XXXIII, clc art. 37, $ 3", ll) e preceitos das Lei n.

12.52712011(Lei de Acesso à Informação), e Lei Complementar n. i01/2000, alterada pela Lei
Conrplementar n. 13112009 (Lei da Tlansparêr.rcia). corn aplicação de penalidade aos

responsáveis.

Ademais, ressalta-se que os agentes públicos devem velal pela estrita observâncra
dos princípios da legalidade, impessoalidade, moralidade. publicidade e efrciência no
exercício de suas funções, na forma do afi. 4'. da Lei n' 8.429192. que reproduz os princípios
constilucionais basilares da Administlação Pública contidos expressamente no cctpltl do ar1. 37,
da Constituição Federal.

Pelo exposto. o Ministério Público oferece a presente representação, requerendo
que:

1. seja recebida/determinado o encaminhamento à Diepro para autuação,
conforme determina o art. 288, o62o. da Resoluçao n' 0212002-TCEIAM,
recebendo a tramitação necessária, com instlução, julgamento e definição de

responsabiìidade;
2. seja fixado prazo para cumprimento do princípio constitucional da publicidade

e direito fundamental de acesso à informação (Lei n' 12527 1201 1) pelo
Município de Japur'á. sob pena de multa, na forma do art. 54, Il, da L.O., com
a regularização das per.rdências verificadas. sem preiuízo de outras
encontradas-

Protesto pela cìôncia quanto às providências adotadas e resultados apurados

MINISTERIO PUBLICO DE CONTA.S DO ESTADO DO AMAZONAS, em Manaus, 13 de

novembro de 201 7

EI,IZAN A OSTA MARINHO
la de Contas

ANEXOS
Recornendação n' I 60/201 7-MP-ELCM:
Avìso de Recebir¡ento.2
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REcoMENDAçÃo N.tbî rzoll - rvtp - ELCM

o MlNlsrÉRlo PÚBLlco DE coNTAS poT seu procuradora signatária. no regurar

exercício de suas atribuiçöes institucionais junto ao Tribunal de Conlas clo Estado. sem prejuízo
da competência reservada ao colegiado deste na defesa da ordem 1urídica e na guarda do
patrinronio público e probidade adnr in istrativa.

CONSIDERANDO a competência desta Procuradora. tjtular cla 3a Procuradoria, regularnentada
pelas Portarias n A4l2A15 e O1l2O17. arnbas cla Procurador¡a-Gera L do N4inistério público de
Contas,

coNSIDERANDo que a recomendação do Ministérro púbrico é instrunrento
extrajudicial, dirigida ao Poder públrco em geral, conforme arligo 6., XX. da LC n.

27, g único inciso lv. da Lei n. 8.625193 e artrgo 1 18, da Lei Estaduar 2.42311996.

Excelentíssima Senhora
Prefeita M unicipal de Japurá
Gracineide Lo pes de Souza
Av. Av Amâncio Barbosa s/n, Japurá - Anrazonas.
cEP 69495-000

de atuação

75l93, artigo

coNSIDERANDo que a publicidade e a transparência sao princípios republÍcanos bas¡lares e
norteadores da admrn jstraÇão pirblica.

coNSIDERANDo a ediÇã,r da Leì complementar n' 131naog que acTescentou dispositivos à
Lei de Responsabilidade Fiscal (Lei Cornplementar 101/2OOO), em especial aqueles destinados
a assegurar a transparência da gestão fiscal nos entes públicos;

coNSIDERANDo a Ínterrgència cJo disposto no artigo 48 da Lei cornplementar lolnoaa e a

superação do prazo para c isponrbilização em tempo real de informações da gestão fiscal cio

Municípro conforme estabeleciclo no art.73-B clo normativo

coNSIDERANDo o teor da Lei no 12 sz7 /2a11 . que irnpõe a todos os entes federat¡vos a
obrigação de cumprir proceciimentos para garantia do acesso a rnformação previsto na
Constituição da República r'CF art.50. XXX|ll, art.37. g3" lte art.226 S2o);
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coNSlDËRANDo o teor da L.ei tVlunicipai n. 31. de 20 de agosto de 2a12, pubticada no Diário
oficial dos l\lunicípios do Estado do Amazonas em 19 de outubro de 2012 que dispõe sobre a
criação do Portal da Transparência da Prefeitura Ivìunicipal de Japurá e dá outras providencias;

CONSIDERANDo as implicações legais que vão do bloqueio das transferências voluntá¡as
para o l\4unrcípio (art. 23. g 3". cic art. 73-c cia Lei complementar lalDaoe à imputação de ato
de improbidade adminÌstrativa ao gestor (añ. 11 caput da Le g429/92), em decorrênc¡a do
descumprimento das norrnas pertinentes a transparência na gestão frscal.

CONSIDERANDO as tnformações desatualizadas do Portal de TransparêncÌa clo lMunicipio de
Japurá: receitas, despesas. relatório resumido da execução orçamentária - RREo, relatório de
gestão fiscal - RGF clo exercÍcio de 20'16 e inexrstência de publÌcacäo relativa ao exercicio de
2017

CONSIDERANDO os der,'eres decorrentes dos

Pública e de probÌdade administratÌva.

pn nc ipios constitucionais de Administracão

RECOMENDA

A Excelentíssima Senhora prefeita e Ordenadora
Sra. Gracineide Lopes de Souza. que.

de despesas do Município de Japurá,

1 - adote medidas condizentes à liberação ao pleno conhecimento e acompanhamento da
sociedade. en¡ tempo real de informaÇões pormenorJzadas sobre a execução orÇamentária e
financeira, em me¡os eretrônrcos de acesso público (poRTAt DF TRANSpARÊNCIA);
2 - mantenha atua izadas âs ÌnformaÇões clo portal de Transparênc as ciado que informaÇoes
desatualÌzadas säo consideradas inexistentes

Destaco que os destinatários cle recomendaçoes dos órgãos do l\,4 nistério público estão sujeitos
aos seguintes efeitos a) constiturcäo em mora quanto às providências recomendadas, podendo
seu descumprimento implicar a adoção de representações cabíveis, b) tornar inequívoca a
consciência da ilicitude sobre o recomendado, c) caTacteTrzar o doro má-fe ou ciência da

Excelentíssima Senhora
Prefeita Municipal de Ja purá
Gracineide Lopes de Souza
Av. A
CEP:

v Amânclo Barbosa s/n, Japurá - Amazonas.
69495-000 r) r,ui!
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irregularidade para vlabilizar futuras responsabil zações em caso de omissâo imotivada; d)

constituir-se em eiemento probatório em secle de representaçôes, audrtorias no âmbjto do
Tribunal de Contas do Estado.

Fica fixado o prazo de 15 (quinze) dias para que sejam informadas as providencias adotadas
em relação aos termos desta Recomendação.

Manaus, '13 de setembro de 2017

i',1 , . '^ .',u'- >i l¡,t

ELIZANGELA LIMA COSTÃ MARINHO

Proóûradora de Contas

Excelentísstma Senhora
Prefeita M unicipal de Japurá
Gracrneide Lopes de Souza
Av. Av. AmâncÌo Barbosa, s/n Japurá - Amazonas
cEP 69495-000
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